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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DIRETA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. JUÍZO DE LEGALIDADE. DESCABIMENTO DA VIA ELEITA.

Inexiste inconstitucionalidade material ou formal a ser declarada. Na verdade o proponente questiona a legalidade da inserção do benefício fiscal previsto na alínea “a” do inciso II do art. 1º da Lei-Canguçu nº 4.328/15, pois alega violação à Lei de Responsabilidade Fiscal e de Improbidade Administrativa, matérias estranhas ao controle da constitucionalidade. Liminar revogada.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067849463 (Nº CNJ: 0470324-18.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANGUCU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem resolução de mérito.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Mário Crespo Brum, João Moreno Pomar, Ricardo Torres Hermann e Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO).

Porto Alegre, 06 de novembro de 2017.

RELATÓRIO

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU em face da CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, tendo por objeto a letra “a” do inciso II do art. 1ª da Lei-Canguçu nº 4.328/15, que dispõe sobre a cobrança de contribuição de melhoria na execução de obras públicas.

Em suas razões, sustentou que a Câmara Municipal de Vereadores, ao aprovar a emenda legislativa para incluir a alínea “a” ao inciso II do artigo 1º da Lei-Canguçu nº 4.328/2015, onde se estabelecia a redução de um terço do valor custo final da obra a título de fundo perdido, acabou por configurar renúncia de parte da receita devida com incidência do tributo, o que evidencia ato de improbidade administrativa, contrariando a LC nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como o caput do artigo 19 da Constituição Estadual. Pugnou pela concessão de liminar e, ao final, pela procedência do pedido.

A tutela pretendida foi deferida (fls. 22-4).

A Câmara Municipal de Vereadores do Município de Canguçu prestou informações sustentando que não há ofensa direta à Constituição Federal já que a norma editada não implicou em renúncia de receita por referir-se a evento futuro, já que a receita decorrente da contribuição de melhoria ainda não está instituída e, portanto, não está contemplada nas leis orçamentárias e não exige a adoção de medidas de compensação. Aduziu que não restou caracterizado o conflito de constitucionalidade mas tão somente de legalidade em cotejo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (fls. 33-6).

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se pela improcedência do pedido, com base no princípio de presunção de constitucionalidade das leis (fl. 39).

Os autos foram com vista ao Dr. Marcelo Lemos Dornelles, Procurador-Geral de Justiça, que opinou pela extinção da presente ADI, sem julgamento de mérito (fls. 42-6vº).

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto pela extinção da ADI, sem resolução de mérito, com amparo no art. 485, I, c/c o art. 330, I, do NCPC (Lei nº 13.105/15).

Inicialmente relembro que a matéria posta em discussão é a inclusão da alínea “a”, do inciso II, do artigo 1º da Lei-Canguçu nº 4.327/2015, por meio de emenda parlamentar do Poder Legislativo Municipal, vetado pelo Chefe do Executivo, cujo veto fora derrubado pela Câmara Municipal. O dispositivo está redigido da seguinte forma:

Art. 1º - Em decorrência da execução, pelo Poder Executivo Municipal, das obras de pavimentação da Rua Duque de Caxias, trecho compreendido entre as Ruas Marechal Deodoro e Dr. Luiz Lessa, será cobrada Contribuição de Melhoria, observados os seguintes critérios:

(...)

II – o valor da Contribuição de Melhoria terá como limite individual à valorização do imóvel beneficiado em decorrência da execução das obras, e como limite total à soma das valorizações, observado as diretrizes dispostas na Lei n.º 1.449, de 29 de dezembro de 1993, bem como os limites da Lei n.º 3.610/2011, de15.08.2011, bem como  as isenções previstas na lei 3.578/2011 de 27 de maio de 2011.

a) Para determinação do valor individual da contribuição de melhoria, será deduzido a fundo perdido do custo final da obra, o valor equivalente a um terço do total, a título de participação do Município, dado o relevante interesse público da obra.
(...)

De pronto verifica-se a inépcia da inicial, sendo caso, portanto, de extinção do feito, sem julgamento do mérito, senão vejamos.

É que inexiste inconstitucionalidade material ou formal a ser declarada. Na verdade o proponente questiona a legalidade da inserção do benefício fiscal, pois alega violação à Lei de Responsabilidade Fiscal e de Improbidade Administrativa, matérias estranhas ao controle da constitucionalidade.

Para que se viabilize o controle abstrato de constitucionalidade, é imprescindível que o conflito entre as normas infraconstitucional e constitucional possa ser depreendido de forma direta e imediata do cotejo exclusivo entre ambas, sem necessidade de um confronto prévio com qualquer outra norma de caráter legal, conforme entendimento já consolidado no Supremo Tribunal Federal, cuja ementa que ora transcrevo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO.  DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM”. LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX).

(ADI 416 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014)

Ao alegar que o dispositivo da legislação municipal é inconstitucional por afrontar o princípio da moralidade, insculpido no caput do art. 19 da CE, observa-se que o proponente necessitou realizar um cotejo anterior entre a alínea “a” do inciso II do art. 1º da Lei-Canguçu nº 4.328/15 e a LC nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Assim, o dispositivo ora impugnado poderia, no máximo, ser submetido a um juízo de legalidade, mas não de constitucionalidade, não ao menos pela via direta ou concentrada, pois, em tese, poderia ser reconhecida violação a texto de lei infraconstitucional, mas não ofensa direta à Constituição Estadual.
Ademais, a simples leitura da norma constitucional estadual, observa-se não haver qualquer violação a ela, porquanto trata genericamente dos princípios regentes da Administração Pública estadual e municipal, entre eles o da moralidade, senão vejamos:

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95)

(...)

Portanto, não havendo ofensa direta à Constituição Estadual, não há falar em controle de constitucionalidade da alínea “a” do inciso II do art. 1º da Lei-Canguçu nº 4.328/15, pela via concentrada, mostrando-se inadequada a propositura desta ação direta de inconstitucionalidade.

Neste sentido são os seguintes precedentes desta Corte, inclusive referentes ao mesmo ente municipal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ALÍNEA "A" DO INCISO II DO ART. 1º DA LEI Nº 4.329/2015 DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MORALIDADE. COTEJO COM A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INADEQUAÇÃO DA VIA DIRETA DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. O proponente alega a inconstitucionalidade da alínea "a" do inciso II do art. 1º da Lei nº 4.329/2015, do Município de Canguçu, por afronta ao caput do art. 19 da Constituição do Estado, uma vez que, violando a Lei de Responsabilidade Fiscal, praticou-se ato de improbidade administrativa e, consequentemente, violou-se o princípio da moralidade. 2. Para que se conclua pela afronta ao princípio da moralidade e ao caput do art. 19 da Constituição Estadual, é necessário um cotejo anterior entre o dispositivo impugnado e a Lei Complementar federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 3. Portanto, o dispositivo impugnado poderia, no máximo, ser submetido a um juízo de legalidade, mas não de constitucionalidade, ao menos não pela via direta ou concentrada, pois, em tese, poderia ser reconhecida violação a texto de lei infraconstitucional, mas não ofensa direta à Constituição Estadual. 4. Mostrando-se inadequado o controle abstrato de constitucionalidade quando não há ofensa direta à Constituição, conclui-se pela inépcia da inicial, impondo-se a extinção do feito, sem julgamento do mérito. JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME.

(ADI nº 70067851048, Tribunal Pleno, rel. Des. Luiz Felipe Brasil Santos, j. em 18JUL16)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. JULGAMENTO CONJUNTO. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEIS 4.316 E 4.326 DE 2015. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. DEDUÇÃO DE UM TERÇO DO VALOR INDIVIDUAL DA CONTRIBUIÇÃO A FUNDO PERDIDO DO CUSTO FINAL DA OBRA, A TÍTULO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO, DADO O RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 14 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS PARA RENÚNCIA DE RECEITA TRIBUTÁRIA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MORALIDADE. CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. EXAME DE CONTROLE POR VIA REFLEXA, INDIRETA OU OBLÍQUA. INADMISSIBILIDADE EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. PRECEDENTES DO STF E DO TJRS. EXTINÇÃO DOS PROCESSOS. UNÂNIME.

(ADI nº 70067847541, Tribunal Pleno, rel. Des. Marcelo Bandeira Pereira, j. em 20JUN16)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 4324/2015 DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO CUSTO DA OBRA. LEI MUNICIPAL QUESTIONADA EM FACE DE LEI INFRACONSTITUCIONAL. EXTINÇÃO DO FEITO. A ação direta de inconstitucionalidade não é o meio adequado para questionar a lei municipal em face de norma infraconstitucional. No controle concentrado a violação deve ser direta ao texto constitucional. Extinção do processo sem resolução do mérito. Unânime.

(ADI nº 70067848077, Tribunal Pleno, rel. Des. Jorge Luís Dall'Agnol, j. em 06JUN16)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. ARTIGO 1º, INCISO II, LETRA "A", DA LEI Nº 4.314, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2015, QUE DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA NA EXECUÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO FORMAL NA EMENDA PARLAMENTAR EM RELEVO, VISTO QUE NÃO SE CUIDA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE APENAS REFLEXA. AUSÊNCIA DE OFENSA DIRETA A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ANTINOMIA ENTRE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO DESAFIA O MECANISMO DE CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINGUIRAM A AÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME.

(ADI nº 70067849539, Tribunal Pleno, rel. Des. Alexandre Mussoi Moreira, j. em 16MAI16)

Diante do exposto, voto pela extinção, sem resolução de mérito, desta ação direta de inconstitucionalidade, com amparo no art. 485, I, c/c o art. 330, I, do NCPC (Lei nº 13.105/15), revogando a liminar concedida. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067849463, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO."
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